Círculo de Viseu – EB 2,3 de Grão Vasco

XI SESSÃO PARLAMENTAR: “ A Escola e a Assembleia”

Tema de debate: “Responsabilidade social dos jovens na prevenção de comportamentos de risco”

Recomendação à Assembleia da República

Introdução

Os anos passam e os vícios permanecem. Na realidade, verifica-se cada vez mais que o adolescente é um alvo fácil para o mundo de ofertas que diante dele se perfila. Actualmente, os escrúpulos são apenas termo em desuso e não fazem parte do vocabulário fundamental dos vendilhões de sonhos fáceis que procuram sem descanso os menos preparados adolescentes, os alvos mais fáceis.

Por outro lado, a família, primeira pedra basilar da criança, relega cada vez mais as responsabilidades do seu papel para outras entidades, como a escola. Os primeiros passos para a educação, as primeiras normas, as primeiras orientações na fuga constante aos comportamentos de risco sofrem um grande revés, ao não encontrar o eco necessário no seio da família, também esta afectada muitas vezes pelos efeitos da existência de adultos que proporcionam aos jovens a convivência diária com este tipo de comportamentos.

Finalmente, mas não de menor importância, é o papel do Estado na prevenção, na produção de legislação eficaz e na respectiva fiscalização, actos que permitirão contribuir para a consciencialização cada vez maior dos jovens adolescentes, e, consequentemente, a diminuição da tendência para que incorram em atitudes cujos efeitos poderão ser altamente nefastos.

Medidas

Começámos este projecto pela análise da situação real do nosso meio sócio escolar e, através do debate, dirigimos o nosso trabalho para o problema do tabagismo. Este é um factor de preocupação, uma vez que atinge cada vez mais adolescentes e cada vez mais cedo. Parece não haver preocupação com as consequências graves derivadas do consumo de tabaco em idades muito tenras. Os jovens começam a fumar cedo por questões de aceitação social dentro do grupo que habitualmente frequentam, por puro prazer, por imposição dos amigos, por simples brincadeira, por irreverência e, até, por falta de informação sobre as consequências de tal acto. Outros há, que devido a problemas sociais e/ou familiares, iniciam o seu caminho no tabagismo, desconhecendo o que tal comportamento de risco virá a trazer às suas vidas.

Como se sabe, pois é do conhecimento geral, é proibido o consumo de tabaco nos recintos dos estabelecimentos de ensino. Por outro lado, o menor não pode adquirir tais produtos e não terá cabimento que, como tal, os consuma. O que irá fazer um aluno totalmente dependente da nicotina, num estabelecimento de ensino, durante um dia inteiro, sem poder fumar? Será neste ponto que ele abandona os estudos? E o que fez a Escola para o evitar? E qual foi o papel da Família nessa prevenção? E qual o papel do Estado?

Postas todas estas interrogações, cabe-nos então sugerir:

1. que sejam activados mecanismos de fiscalização para que efectivamente se cumpra a Lei, no que concerne à protecção dos menores de 16 anos em relação ao consumo do tabaco e álcool;

2. que o limite de idade (16 anos) previsto na mesma Lei, seja ampliado até aos 18 anos;

3. que não possam existir estabelecimentos de venda de tabaco e/ou bebidas alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino frequentados maioritariamente por adolescentes;

4. que seja obrigatória a exibição de Bilhete de Identidade para entrada em locais onde existam actividades ou produtos ligados a comportamentos de risco;

5. que seja criado um Gabinete de Apoio à Criança e ao Adolescente nas sedes de Agrupamento de Escolas, cuja função será sensibilizar, fornecer materiais de apoio e audiovisuais para estudo nos estabelecimentos de ensino, desde o 1º ciclo ao Secundário, especialmente vocacionado para estes comportamentos de risco

Questões

“Entrei num café e vi uma criança que aparentava ter não mais de 12 anos junto a uma máquina de tabaco a meter moedas e tentando retirar o respectivo maço de cigarros. Olhei à volta, ninguém parecia ligar. Dirigi-me à criança e impedi-a de concluir o acto que ali a tinha levado. Desculpou-se, dizendo que o tabaco era para o pai.”

(Luís, 37 anos)

Esta é apenas uma de muitas histórias que fazem o dia a dia de tantas crianças neste país. Se é verdade que fumar é um comportamento de risco, parece que na maior parte dos estabelecimentos e para o cidadão comum, isso não tem qualquer significado.

É neste âmbito que nos surgem as dúvidas traduzidas nestas questões:

1)                           Se existe legislação que protege os menores de 16 anos, em relação à frequência de cafés, bares, casas de jogos e discotecas, bem como no que diz respeito à aquisição, nesses locais, de tabaco ou bebidas alcoólicas, por que razão se continua a vender estes bens aos menores, ignorando a Lei e mantendo na impunidade os vendedores sôfregos de lucro que relegam para segundo plano as futuras consequências destes actos?

2)                           Se existem, actualmente, uma pluralidade de tratamentos, inúmeras campanhas e informações, por que motivo continua a aumentar o consumo de tabaco entre os jovens?  

